
EDITAL N° 010/2016 - PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  

 

O PREFEITO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS, Estado de Santa 

Catarina, no uso de suas atribuições legais nos termos da Lei Orgânica Municipal, combinado 

com a lei Complementar n° 026/2011, torna público aos interessados, que se acham abertas as 

inscrições para o Processo Seletivo simplificado para contratação/admissão, sob o regime 

Estatutário de servidores por prazo determinado para atender necessidade temporária de 

excepcional interesse público, de acordo com o disposto no Artigo 37, inciso IX, da 

constituição da República Federativa do Brasil de 1988, para a função a seguir relacionada, o 

qual reger-se-á pelas instruções deste Edital. 

 

1- DA FUNÇÃO E DA QUANTIDADE DE VAGA 

O processo Seletivo simplificado destina-se ao preenchimento de vaga temporária de 

excepcional interesse público, destinada a prover função, de Contador, 40 Horas semanais, 

sendo a contratação pelo regime Estatutário, vinculado ao Regime Geral de Previdência Social 

– RGPS, do Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Tunápolis. O 

processo Seletivo destina-se ao preenchimento de vaga, para contratação excepcional, 

temporária e imediata, até a conclusão do processo de Concurso Público para provimento 

efetivo da mesma vaga, ou seja, pelo prazo máximo de 120 dias, conforme quadro a seguir: 

 

Função Vencimento 
Nº de 

vagas 

Carga Horária 
Escolaridade 

Contador R$ 4.294,95 01 40 h/sem. Portador de Diploma de Conclusão 

de Curso Superior em Contabilidade 

e registro no órgão fiscalizador do 

exercício profissional. 

 

2 - DAS INSCRIÇÕES 

2.1- Estarão abertas nos dias, 20, 21 e 22 de Junho de 2016, das 8h às 11h e 30min e das 13h 

às 16h, junto ao setor de Recursos Humanos, sito a Rua João Castilho, 111, na cidade de 

Tunápolis (SC).   

2.2 - A inscrição no presente Processo Seletivo, depende desde logo, no conhecimento e 

aceitação pelo candidato das condições estabelecidas neste Edital. 

2.3 - São condições para inscrição: 

2.3.1 - Ser brasileiro nato ou naturalizado. 

2.3.2 - Encontrar-se em pleno exercício dos direitos políticos, nos termos da Constituição 

Federal. 

2.3.3 - Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos, na data do provimento. 

2.3.4 - Estar quites com as obrigações eleitorais. 

2.3.5 - Ter certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, em caso de candidato do 

sexo masculino. 

2.3.6 - Possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício da função na data do 

provimento. 

2.3.7 - Apresentar em cópia, os documentos necessários à inscrição descritos nos itens abaixo: 

2.3.8-. Cumprir as determinações deste Edital. 

2.4 - Documentos para inscrição: 

2.4.1 - Cópia legível, recente e em bom estado de Documento de Identidade.  

2.4.2 - Cópia do Título de Eleitor com comprovante da última eleição ou justificativa da Justiça 

Eleitoral. 

2.4.3 - Cópia do CPF - Cadastro de Pessoa Física. 



2.4.4 - Cópia da Prova de quitação com o Serviço Militar (sexo masculino). 

 

3- DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

3.1 - As inscrições serão homologadas pelo Prefeito Municipal de Tunápolis (SC), no prazo de 

até 01 dias após o encerramento das inscrições e publicadas em documento afixado em mural 

próprio, na Prefeitura Municipal de Tunápolis (SC), e no endereço eletrônico 

www.tunapolis.sc.gov.br. 

 

3.2 - Os candidatos que tiverem suas inscrições não homologadas, terão prazo 01 dia, contados 

a partir da publicação, para querendo, impetrar recurso a ser endereçado à Prefeitura Municipal 

de Tunápolis (SC).  

 

3.3 - Os recursos movidos pelos candidatos deverão obrigatoriamente dar entrada com 

protocolo na Prefeitura Municipal de Tunápolis (SC). 

 

4. DAS PROVAS 

4.1. Da Prova Objetiva 

4.1.1. A prova objetiva será obrigatória a todos os candidatos.  

4.1.2. A PROVA OBJETIVA será aplicada no dia 25.06.2016, com início às 09 horas, nas 

dependências do CENTRO DE EDUCAÇÃO HELGA FOLLMANN, sito na Rua Afonso 

Rodrigues, 115 – Centro, Município de Tunápolis –SC, podendo ser transferido em parte 

e/ou total para outro local, dependendo do número de candidatos inscritos. Em caso de 

alteração de local da prova este será publicado e divulgado no Mural Público Prefeitura 

Municipal de Tunápolis – SC, e no endereço eletrônico www.tunapolis.sc.gov.br, devendo o 

candidato ficar atento as publicações e avisos no endereço acima mencionado.  

4.1.2.1. A abertura dos portões para o ingresso dos candidatos será a partir das 08 horas.   

4.1.2.2. O fechamento dos portões será às 08h50min sendo que a partir deste horário não será 

mais permitido a entrada de candidatos, sob qualquer alegação. 

4.1.2.3. Após o fechamento dos portões o candidato deverá dirigir-se imediatamente a sala de 

realização de provas, não sendo permitida a permanência do mesmo nos corredores, sendo que 

o Município de Tunápolis – SC não se responsabilizarão por atrasos na entrada para as salas de 

aplicação de provas, a qual deverá ocorrer 5 minutos antes do início das provas para instruções 

necessárias que serão repassados pelos fiscais. 

4.1.2.4. Não será permitido o ingresso na sala de aplicação de provas após às 08h55min, sendo 

que das 08h55mim até às 09 horas, horário marcado para início das provas, serão repassadas as 

instruções aos candidatos pelos fiscais de sala e pela comissão organizadora do concurso. 

4.1.2.5. A prova objetiva terá início às 09 horas e término às 11 horas. 

http://www.tunapolis.sc.gov.br/
http://www.tunapolis.sc.gov.br/


4.1.3. A relação de ensalamento será publicada após a homologação das inscrições no mural da 

Prefeitura e no site www.tunapolis.sc.gov.br 

4.1.4. As questões da prova objetiva versarão sobre questões de conhecimento específico. 

4.1.4.1. A prova objetiva será composta de 10 (dez) questões.  

4.2. DA PROVA OBJETIVA – Serão aplicadas provas de conhecimentos específicos, 

conforme quadro abaixo para o cargo de Contador, especificado no item 1 do edital. 

Provas 
Nº 

Questões 
Peso 

Total de Pontos  

(Nota) 
Nota Mínima  

Conhecimentos Específicos 10 1,0 10,0 4,0  

 

5. DO EMPATE NA NOTA FINAL 

5.1. Ocorrendo empate no resultado final da prova, o desempate beneficiará, sucessivamente, o 

candidato que tiver: 

5.1.1. Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, o mais velho até o último dia de 

inscrição neste Processo Seletivo na forma do dispositivo no parágrafo único de art. 27 da Lei 

Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);  

5.1.2.  Maior Idade; 

5.1.3.  Sorteio Público. 

 

6 - DOS RECURSOS 

6.1 - É admitido recurso quanto a divergências: 

a) a não homologação ou indeferimento da inscrição; 

6.2 - O recurso interposto fora do respectivo prazo não será conhecido, considerando-se para tal 

a data e hora do respectivo protocolo. 

 

7 - DA COMPETÊNCIA 

7. 1 – É de competência da Prefeitura Municipal: 

a) Elaborar o Edital,  

b) Divulgar o edital. 

c) Realizar as inscrições dos candidatos. 

d) Receber os recursos dos candidatos. 

e) Realizar o desempate (sorteio público) quando necessário. 

f) Divulgar a classificação e os atos referente ao processo seletivo. 

 

8 - DO PROVIMENTO DOS CARGOS/FUNÇÕES 

8.1 - O provimento dos cargos/funções obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos 

candidatos aprovados. 

http://www.tunapolis.sc.gov.br/


8.2 - O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço junto ao Departamento de Pessoal 

da Prefeitura Municipal de Tunápolis (SC). 

 

9 – CRONOGRAMA 

CRONOGRAMA DATA HORÁRIO 

Recebimento das inscrições  20, 21 e 22 de Junho 

de 2016. 

08h às 11h30 min 

 13h às 16h.  

Resultado da homologação das inscrições 23/06/2016 A partir das 15:00 horas 

Realização da Prova 25/06/2016 Das 09 às 11 horas 

Divulgação do gabarito 27/06/2016 A partir das 09 horas 

Resultado classificatório preliminar 27/06/2016 A partir das 15 horas 

Prazo para recurso 28/06/2016 Expediente Prefeitura 

Resultado classificatório final 29/06/2016 A partir das 09 horas 

Contratação para início dos trabalhos 01/07/2016 Imediato  

 

10 – DA COMISSÃO  

10.1 Ficam constituídos como comissão de avaliação e classificação, bem como para dirimir 

possíveis dúvidas: Bruno José Heberle, Leocádia Thomas Welter e Sérgio Luís Eidt. 

 

11 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 - A aprovação no Processo Seletivo não assegura ao candidato sua nomeação, mas apenas 

a expectativa de ser admitido segundo a vaga existentes, na ordem de classificação, ficando a 

nomeação condicionada às disposições pertinentes e à necessidade e conveniência da Prefeitura 

Municipal de Tunápolis (SC). 

 

 Gabinete do Prefeito Municipal de Tunápolis (SC), 17/06/2016 

                                    

 

 

Enoí Scherer 

Prefeito Municipal  

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I  

EDITAL DE PROCESSO SELETIVO N° 010/2016 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

CONTADOR GERAL: 

01. Organiza os serviços de contabilidade em geral, traçando o plano de contas, o sistema de 

livros e documentos e o método de escrituração para possibilitar o controle contábil e 

orçamentário; 02. Supervisiona os lançamentos contábeis, a escrituração geral como: Diário, 

Caixa, Empenhos, Ordem de pagamentos, Conta Bancos, Razão, Conta corrente, Registro de 

inventário, atentando para a transcrição correta dos dados contidos nos documentos originais, 

valendo-se dos sistemas e para fazer cumprir as exigências legais e administrativas; 03. 

Controla os trabalhos de conciliação de contas, conferindo saldos, localizando e retificando 

possíveis erros para assegurar a correção das operações contábeis; 04. Supervisiona a 

classificação e avaliação de despesas, analisando a natureza das mesmas para apropriar custos 

de bens e serviços; 05. Efetua e supervisiona os cálculos de reavaliação do ativo e de 

depreciação de veículos, máquinas, móveis e instalações, baseando-se nos índices adequados a 

cada caso para atender as disposições legais pertinentes; 06. Elabora balancetes, balanços e 

demonstrações contábeis, aplicando as técnicas apropriadas para apresentar resultados parciais 

e totais, da situação patrimonial, econômica e financeira da Prefeitura e seus Fundos, 

transcrevendo dados estatísticos e emitindo pareceres técnicos, fornecendo os elementos 

contábeis necessários aos relatórios da administração; 07. Acompanha a elaboração das 

prestações de contas ao Tribunal de contas do Estado e órgãos repassadores de recursos ao 

Município e seus Fundos; 08. Elabora a resposta à diligências e relatórios de auditoria, emitidos 

pelo TCE; 09.  Desempenha outras atividades compatíveis com o cargo. 

 

CONTÉUDO PROGRAMÁTICO (ANEXO II) 

CONTADOR GERAL: 

I - CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO: 1. Legislação Básica: Normas 

Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao setor público editadas pelo CFC (NBCT 16), Lei 

Federal nº 4.320/64. Orientações Estratégicas para a Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

no Brasil editadas pelo CFC. 2. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 

editado pela STN, 6ª edição. Portaria Conjunta STN/SOF nº1, de 20 de junho 2011. 3. 

Procedimentos contábeis orçamentários: 3.1. Princípios Orçamentários; 3.2. Receita 

Orçamentária: conceito, classificações da receita orçamentária, reconhecimento da receita 

orçamentária, relacionamento do regime contábil com o orçamentário, procedimentos contábeis 

referentes à receita orçamentária. 3.3. Despesa Orçamentária: conceito, classificações da 

despesa orçamentária, créditos orçamentários iniciais e adicionais, reconhecimento da despesa 

orçamentária, relacionamento do regime contábil com o orçamentário, procedimentos contábeis 

referentes à despesa orçamentária, restos a pagar, despesas de exercícios anteriores, suprimento 

de fundos. 3.4. Fonte/Destinação de recursos: conceito, mecanismo de utilização da 

fonte/destinação de recursos. 4. Procedimentos contábeis patrimoniais:4.1. Princípios de 

Contabilidade; 4.2. Composição do patrimônio público: Patrimônio Público, ativo, passivo 

(relação entre passivo exigível e as etapas da execução orçamentária), patrimônio líquido; 4.3. 



Variações Patrimoniais: Qualitativas, Quantitativas, realização da variação patrimonial, 

resultado patrimonial; 4.4. Mensuração de ativos e passivos: Conceitos, avaliação e 

mensuração, investimentos permanentes, imobilizado, intangível; 4.5. Ativo imobilizado; 4.6. 

Ativo Intangível; 4.7.Ajuste de Valor Patrimonial, redução ao valor recuperável, depreciação, 

amortização e exaustão; 4.8. Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes; 4.9. 

Sistema de custos. 5. Procedimentos contábeis específicos: 5.1. Fundeb; 5.2. Parcerias Público-

Privadas; 5.3. Regime próprio de previdência social; 5.4. Dívida ativa. 6. Plano de Contas 

Aplicado ao Setor Público (PCASP): 6.1. Conceito, objetivo, conta contábil, teoria das contas; 

6.2 Aspectos gerais do PCASP; 6.3. Sistema Contábil; 6.4. Registro Contábil; 6.5 Composição 

do patrimônio público; 6.6. Estrutura do PCASP; 6.7. Lançamentos contábeis típicos; 7. 

Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público: 7.1. Balanço orçamentário; 7.2. Balanço 

financeiro; 7.3. Demonstração das variações patrimoniais; 7.4. Balanço patrimonial; 7.5 

Demonstração do fluxo de caixa; 7.6. Demonstração do resultado econômico; 7.7. 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido; 7.7. Notas explicativas; 6.8. Consolidação 

das demonstrações contábeis. 8. Consórcios Públicos. Portaria nº72, de 01 de fevereiro de 

2012. Manuseio do Sistema AUDESP – Auditoria Eletrônica do Estado de São Paulo. II - 

RESPONSABILIDADE FISCAL: 1. Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal – LRF), alterada pela Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 

2009: principais conceitos, princípios e objetivos - equilíbrio fiscal intertemporal e 

transparência. 2. Origens nacionais e internacionais. 3. Variáveis-chave: metas fiscais, riscos 

fiscais, renúncia de receita, despesa obrigatória de caráter continuado, despesa com pessoal, 

dívida e endividamento, restos a pagar e disponibilidade de caixa. 4. Abrangência de aplicação 

e o conceito de empresa estatal dependente. 5. Planejamento e Gestão Fiscal Responsável. 6. 

Receita Corrente Líquida. 7. Regras para a Receita e a Despesa. 8. Limites para Despesas com 

Pessoal, Regra de ouro, Dívida Consolidada Líquida, Operações de Crédito, Garantias, 

Antecipação de Receita Orçamentária – ARO (Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 

2000 e Resoluções do Senado Federal nº 40, de 20 de dezembro de 2001, nº 43, de 21 de 

dezembro de 2001, e nº 48, de 21 de dezembro de 2007. 9. Limites constitucionais e legais de 

gastos com a Educação e Saúde. Lei Complementar nº141, de 13 de janeiro de 2012. 9. 

Transferências voluntárias. 10. Destinação de recursos públicos ao setor privado. 11. Gestão 

patrimonial. 12. Transparência, Controle e Fiscalização. 13. Restrições institucionais (Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000) e Sanções Pessoais (Lei 10.028, de 19 de 

outubro de 2000). 14. Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF (Portaria n.º 407, de 20 de 

junho de 2011, que aprova a 4.ª Edição do Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF): Parte I - 

Anexo de Riscos Fiscais; Parte II - Anexo de Metas Fiscais; PARTE III - Relatório Resumido 

da Execução Orçamentária; Parte VI - Relatório de Gestão Fiscal. 15. Normas de padrão 

mínimo de qualidade do sistema integrado de administração financeira e controle (Decreto nº 

7.185, de 27 de maio de 2010 e Portaria MF nº 548, de 22 de novembro de 2010). III - 

ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA: 1. Orçamento Público: conceitos, 

princípios orçamentários e características do orçamento tradicional, do orçamento de base zero, 

do orçamento de desempenho e do orçamento-programa. Regra de ouro. 2. Instrumentos de 

Planejamento: Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei 

Orçamentária Anual - LOA. 3. Classificação da receita e da despesa orçamentária brasileira. 4. 

Execução da receita e da despesa orçamentária. 5. Estágios da Receita e da Despesa 

Orçamentária. 6. Estrutura programática adotada no setor público brasileiro. 7. Ciclo 

Orçamentário. 8. Créditos Adicionais. 10. Programação Orçamentária e Financeira. Elaboração 

da Programação Financeira. Contingenciamento. Limite de Empenho e de Movimentação 

Financeira. 11. Restos a Pagar. Pagamento de Restos a Pagar. Despesas de Exercícios 

Anteriores. 12. Noções de Licitações e Contratos na Administração Pública – Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993. Licitações, Modalidades, Dispensa, Inexigibilidade. 13. Sistema 



Tributário Nacional. Orçamento Na Constituição de 1988. 14. Lei Federal nº 4.320, de 17 de 

março de 1964. IV - CONTABILIDADE GERAL: 1. Princípios de Contabilidade (aprovados 

pelo Conselho Federal de Contabilidade pela Resolução CFC n.º 750/1993 e alterações). O 

processo de convergência da contabilidade brasileira aos padrões internacionais de 

contabilidade. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 2. Patrimônio: Componentes 

Patrimoniais: Ativo, Passivo e Situação Líquida (ou Patrimônio Líquido). Equação 

Fundamental do Patrimônio. Fatos contábeis e respectivas variações patrimoniais. Apuração de 

resultados. Sistema de contas; Plano de contas, sistema de partidas dobradas. Origens e 

aplicações dos recursos. 3. Balanço patrimonial: conceito, forma de apresentação, elaboração e 

análise. 4. Demonstração do Resultado do Exercício: conceito, forma de apresentação e 

elaboração e análise. 5. Demonstração do Fluxo de Caixa: métodos e forma de apresentação. 

Elaboração e análise. 6. Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido: conceito, forma de 

apresentação e elaboração e análise. 7. Demonstração do Valor Adicionado - DVA: conceito, 

forma de apresentação e elaboração e análise. 8. Legislação Societária: Lei nº 6.404/76, com as 

alterações das Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, e legislação complementar. 


